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EDITAL DE LICITAÇÃO

EXCLUSIVA PARA ME / EPP
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO
TOCANTINS, UASG: 926040, por meio de seu Pregoeiro, designado pela Portaria nº 304 de 22 de
março de 2022, fará realizar licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO
POR ITEM, por meio de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, para aquisição de material de
consumo para atender às necessidades da Defensoria Pública do Estado do Tocantins. A licitação será regida
pela Lei 10.520/2002, Decreto Federal nº 7.892/2013, Decreto Federal 10.024/2019, Lei Complementar nº
123/2006, Decreto Federal 8.538/2015, e subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações, além das demais normas pertinentes e das condições estabelecidas no presente Edital e seus
Anexos.

 

1. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO INTERNO: 22.0.000000340-2

PREGÃO ELETRÔNICO: nº 18/2022

DIA: 14/06/2022

HORÁRIO: 08:30 (oito horas e trinta minutos)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br

CÓDIGO UASG: 926040

DISPONIBILIDADE DO EDITAL: www.comprasgovernamentais.gov.br e
http://www.defensoria.to.def.br/

 

1.1. Constitui parte integrante deste Edital

1.1.1. Anexo I – Termo de Referência

1.1.2. Anexo II – Ata de Registro de Preços

1.1.3. Anexo III – Modelo da Proposta Readequada

 

2. DO OBJETO

2.1. O objeto da presente licitação é a eventual contratação por meio de REGISTRO DE PREÇOS para a
eventual aquisição para aquisição de material de consumo para atender às necessidades da Defensoria
Pública do Estado do Tocantins, nos quantitativos e especificações constantes do Termo de Referência,
ANEXO – I ao presente Edital.

2.2. As quantidades descritas são estimadas, e serão solicitadas de acordo com as necessidades, conforme
especificações, quantitativos e rotinas descritas no ANEXO I – Termo de Referência , integrantes deste
edital, independente de transcrição.

2.3. A licitação será realizada por itens.

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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2.4. O critério de julgamento adotado será o de menor preço do item, observadas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2.5. Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no Comprasnet e as especificações
constantes deste Edital, prevalecerão as especificações do Termo de Referência.

3. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 44.580,90 (quarenta e quatro
mil, quinhentos e oitenta reais e noventa centavos), conforme Anexo I – Termo de Referência.

3.2. As despesas decorrentes da presente licitação correrão com recursos oriundos do Tesouro Estadual,
consignados no Orçamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins, cuja programação é a seguinte:

Programa de trabalho: 03.122.1143.2188 e 03.091.1173.2024

Elemento de Despesa: 3.3.90.30

Fonte: 1.500.0000.000

UG: 49010

 

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4 . 2 . O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou
à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

5.1. Poderão participar deste Pregão exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos
do art. 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123/2006, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

5.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

5.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

5.2.1.1. Não serão admitidos participantes cuja sanção, de suspensão temporária ou de impedimento vigente,
tenha sido aplicada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, pouco importando a órbita
federativa.
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5.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação
e responder administrativa ou judicialmente;

5.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

5.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

5.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário).

5.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

5.3.1.1. a assinalação do campo “não”, impedirá o prosseguimento no certame;

5.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

5.3.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalícias;

5.3.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

5.3.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

5.3.6. que a proposta foi elaborada de forma independente.

5.3.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

5.3.8. que cumpre reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no
art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

5.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente
a etapa de envio dessa documentação.

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123,
de 2006.

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer



mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.5.1. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

6.5.2. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposta.

6.5.3. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA COMPRASNET

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

7.1.1. Valor unitário e total do item;

7.1.2. Marca;

7.1.3. Fabricante;

7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia.

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

7 . 3 . Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens.

7.4 . Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

7.6. O preenchimento da proposta no sistema comprasnet não isenta o licitante de encaminhar a
proposta inicial a que se refere o subitem 6.1.

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances.

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.



8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e
as regras estabelecidas no Edital.

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,5% (meio por cento).

8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e
o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente
descartados pelo sistema os respectivos lances.

8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.

8.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

8.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

8.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,
assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro a persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste Edital e seus
anexos.

8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art.
3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

8.21.1. no País;

8.21.2. por empresas brasileiras;

8.21.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

8.21.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.



8.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

8.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

8.23.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.23.2. A negociação pode se resumir à provocação do licitante para se manifestar quanto à possibilidade de
redução do preço no prazo que o Pregoeiro assinalar, prevalecendo à última proposta em caso de silêncio.

8.23.3. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

8.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta,
podendo desde logo desclassifica-la acaso constatado desatendimento das demais condições de participação
ou habilitação.

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do
art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

9.2.1. Considera-se preço máximo o valor estimado para o item.

9.2.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas dos licitantes que sejam inferiores a 70% do mais baixo
entre os valores previstos no art. 48, § 1º, “a” e “b” da Lei 8.666/1993. Isto é: (a) o valor orçado pela
administração pública e (b) a média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% do valor
orçado pela administração.

9.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para
a sua continuidade.

9.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital.

9.5.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.5.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9.6. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro novamente verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

 

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm


10.1.1. SICAF;

10.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/).

10.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

10.1.3.3. Constatada a existência de ocorrência impeditiva indireta, o licitante será convocado para
manifestação previamente à sua desclassificação.

10.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
de participação.

10.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução
Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

10.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018
mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

10.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com o
cadastramento da proposta, a respectiva documentação atualizada.

10.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

10.3.1. Documentos complementares são aqueles que se prestam à confirmação dos já apresentados, vedada
a inclusão de documento que deveria ter sido cadastrado para habilitação juntamente com a proposta inicial.

10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes do licitante, salvo
aqueles legalmente permitidos.

10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


10.7. Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do
sistema, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

 

10.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

10.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

10.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.8.3. No caso de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal: ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatório de seus administradores;

10.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

10.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

10.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

10.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

10.8.9. Cédula de identidade, ou documento equivalente, do representante legal, eleito nos atos
constitutivos como administrador, qualquer que seja a modalidade empresária.

 

10.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

10.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

10.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

10.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.9.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.9.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;

10.9.7. O licitante detentor do menor preço, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação,
ainda que seja necessário fazer uso dos benefícios das microempresas ou empresa de pequeno porte.

 

10.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


10.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

10.10.2. Balanço Patrimonial acompanhado do resultado do último exercício social, exigível e apresentado
na forma da lei, registrado na Junta Comercial do Estado da sede da licitante; ou Balanço Patrimonial via
Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital – SPED, com recibo de entrega, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da
proposta. Na apresentação do Balanço Patrimonial digital, a autenticação será comprovada pelo recibo de
entrega emitido pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED;

10.10.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

10.10.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

10.10.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da
aplicação das fórmulas:

 

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

 

10.10.6. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido
de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

10.10.7. Para fins de habilitação será considerado como data de validade do balanço patrimonial o dia 30 de
abril.

10.10.8. Sendo o participante filial também será aceito balanço patrimonial e atestado de capacidade técnica
em nome da matriz, conforme Acórdãos Plenário 3.056/2008 e 1277/2015, TCU.

 

10.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.11.1. Caso não conste qualificação técnica junto ao SICAF, ou o atestado ali inserido seja
incompatível, deverá o licitante detentor da melhor proposta apresentar cópia de 01 (um) atestado de
capacidade técnica ou certidão, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em documento
da emitente que conste a razão social, o CNPJ, o objeto contratado que comprove ter a licitante fornecido o
bem ou serviço, de maneira satisfatória, compatíveis em características com o objeto desta licitação e dados
para contato.

10.11.1.1. Os atestados deverão referir-se ao fornecimento de materiais no âmbito de sua atividade



econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente e compatíveis com o objeto desta
licitação

10.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e
das demonstrações contábeis do último exercício.

10.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.

10.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

10.14. Por se tratar de licitação exclusiva para microempresa ou empresa de pequeno porte, caso seja
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, da licitante que
oferte proposta mais vantajosa, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

10.15. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação.

10.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.18. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item
em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,
além da aplicação das sanções cabíveis.

10.19. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s)
item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos
remanescentes.

10.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

 

 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

11.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do objeto e aplicação de eventual sanção ao fornecedor registrado, se for o caso.

11.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

11.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).



11.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

 

12. DOS RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.4. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, os autos do processo administrativo
eletrônico permanecerão com vista franqueada aos interessados, que deverão solicitá-la pelo e-mail:
cpl@defensoria.to.def.br, ou diretamente na CPL.

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado, habilitação, ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar a ata de registro de preços, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, de acordo com a
fase do procedimento licitatório.

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO



14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

 

15. DAS CONDIÇÕES DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DA VIGÊNCIA E
DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-
se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2. A assinatura da Ata de Registro de Preços se dará na modalidade eletrônica, devendo o representante
legal do licitante vencedor providenciar seu cadastro no Sistema Eletrônico de Informações – SEI da DPE-
TO, através do banner correspondente no sitio da DPE-TO.

15.3. Na assinatura da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência da ata de registro de preços.

15.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar a ata de registro de preços.

15.5. Firmada a Ata de Registro de Preços entre o licitante vencedor e a Defensoria Pública do Estado do
Tocantins, seus signatários passarão a denominar-se: Fornecedor Registrado e Órgão Gerenciador,
respectivamente.

15.6. A Ata poderá ser firmada por representante legal, diretor ou sócio da empresa, devidamente munido,
respectivamente, de procuração ou contrato social e cédula de identificação do licitante vencedor.

15.7. Ao firmar a Ata, o Licitante vencedor, quando solicitado pelo Órgão Gerenciador, obriga-se a fornecer
os materiais/serviços a ele adjudicados.

15.8. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados a partir da data da
publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

15.9. Em atendimento ao disposto no § 4º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013, o quantitativo decorrente
das adesões à Ata de Registro de Preços, não excederá, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

15.10. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

15.11. Para fins de autorização, só serão aceitos pedidos de adesões às atas que não excedam, por órgão
ou entidade solicitante, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de
Preços.

 

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

16.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.

16.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante melhor classificado.

16.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase
competitiva.



16.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente
será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas
hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013.

 

17. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

17.1. O fornecedor registrado poderá ter o seu registro de preços cancelado mediante processo administrativo
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

17.2. O cancelamento do seu registro poderá ser:

17.2.1. A pedido do próprio Fornecedor Registrado, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as
exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;

17.2.2. Por iniciativa do Órgão Gerenciador, quando:

a) O fornecedor registrado não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado:

b) O fornecedor registrado perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no
processo licitatório;

c) Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

d) O fornecedor registrado não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

e) O fornecedor registrado não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, as solicitações
decorrentes da Ata de Registro de Preços;

f) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de
Registro de Preços ou nas solicitações dela decorrentes.

17.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Órgão Gerenciador fará o devido
apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos proponentes a nova ordem de registro.

 

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

18.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência, ANEXO I a este Edital.

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

20.1. As obrigações do Contratante e Contratado são as estabelecidas no Termo de Referência, ANEXO I a
este Edital.

 

21. DO PAGAMENTO

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, ANEXO I a este Edital.

 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da multa de 20% (vinte por cento) do valor
estimado/contratado e das demais cominações legais, garantidos o contraditório e a ampla defesa, que deverá
ser apresentada no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação; nos seguintes casos:



a) Não apresentar documentação exigida para o certame;

b) Apresentar documentação falsa;

c) Não assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo de validade da sua proposta;

d) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

e) Não manter as condições ofertadas em sua proposta;

f) Falhar ou fraudar na execução do ajustado;

g) Comportar-se de modo inidôneo, nos termos da Lei;

h) Cometer fraude fiscal.

22.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no presente Instrumento, a Contratante
poderá aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e cível, as seguintes sanções:

a) Advertência, por escrito, quando a CONTRATADA deixar de atender quaisquer indicações aqui
constantes;

b) Multa compensatória/indenizatória no percentual de até 20% (vinte por cento) calculado sobre o valor
contratado;

c) Suspensão temporária de participação de licitação e impedimento de contratar com a Defensoria Pública
do Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade;

22.3. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela CONTRATADA, será
aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor solicitado, por dia de atraso,
limitada a 10 % (dez por cento) desse valor;

22.4. O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser recolhido em conta da
DPE-TO a ser indicada, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a respectiva notificação;

22.5. Caso não seja paga na forma do subitem anterior, a multa será descontada por ocasião do pagamento
posterior a ser efetuado ao FORNECEDOR REGISTRADO/CONTRATADA ou cobrada judicialmente;

22.6. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93;

22.7. Na aplicação de quaisquer sanções previstas, será garantido o contraditório e a ampla defesa.

 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cpl@defensoria.to.def.br ou por
petição dirigida ou protocolada no endereço Quadra 502 Sul, Avenida Teotônio Segurado, Palmas – TO,
CEP: 77021-654, seção de protocolo da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

23.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e

mailto:cpl@defensoria.to.gov.br


dos anexos.

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

23.7.1. Concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema, bem como publicadas na
página da DPE-TO e vincularão os participantes e a administração.

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília – DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificação.

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

24.8.1. Para os fins do disposto no subitem anterior, em dias em que eventualmente venha a ser estabelecido
como ponto facultativo considerar-se-á como dia não útil.

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.11. Fica assegurado à DPE-TO, mediante justificativa, o direito de, a qualquer tempo, e no interesse da
Administração, revogar a presente licitação no todo ou em parte.

24.12. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original,
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação da proposta.

24.13. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação da proponente. As
certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 60
(sessenta) dias.

24.14. É responsabilidade da licitante o acompanhamento das publicações oficiais referentes ao
presente procedimento licitatório, inclusive o acompanhamento da situação do certame no site da
Defensoria Pública do Estado do Tocantins independentemente dos dados constantes do sistema
Comprasnet.

24.15. Em caso de indisponibilidade do sistema Comprasnet para o licitante é dever deste comunicar



imediatamente o Pregoeiro via telefone no nº (063) 3218-3775, ou em outro número publicado em aviso,
sob pena de assumir o ônus disposto no subitem 6.5 deste Edital.

24.16. São válidas todas as comunicações ou notificações encaminhadas aos licitantes via correio
eletrônico nos endereços por eles indicados em suas propostas ou constantes do SICAF, contando-se os
prazos a partir da data do envio.

24.17. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://www.defensoria.to.def.br/ e
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ (UASG: 926040), permanecendo os autos do processo
administrativo com vista franqueada aos interessados que a solicitarem.

24 .18 . Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro em conformidade com a legislação
preambularmente indicada.

24.19. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como foro competente o de Palmas-TO,
com exclusão de qualquer outro.

 
Palmas, 27 de maio de 2022.

 
 
 
 

Pedro Alexandre Conceição Aires Gonçalves

Subdefensor Público-Geral

 

 

Tadeu Joventino do Nascimento
Pregoeiro

Documento assinado eletronicamente por Tadeu Joventino do Nascimento, Pregoeiro (a), em
27/05/2022, às 11:28, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Pedro Alexandre Conceição A Gonçalves ,
Subdefensor Público-Geral, em 27/05/2022, às 14:07, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.defensoria.to.def.br/sei/verifica.php informando o código verificador 0653201 e o código
CRC C63FAB8F.

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1. Registro de Preços para eventual aquisição de materiais de expediente, destinados a atender às
necessidades da Defensoria Pública do Estado do Tocantins – DPE-TO, conforme especificações e
condições constantes deste Termo de Referência.

 

https://www.defensoria.to.def.br/
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/


2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. A aquisição dos materiais visa abastecer o estoque do setor de Almoxarifado da DPE-TO, a fim de
atender às demandas das diversas Unidades da Instituição em todo o Estado, considerando que os itens
previstos são essenciais para execução das atividades institucionais, sejam estas de natureza finalística ou
administrativa. Ademais, os materiais visam também à manutenção do abastecimento das brinquedotecas
instaladas na Instituição.

2.2. Ademais, o quantitativo estipulado foi definido levando em consideração os materiais que foram
adquiridos nos exercícios financeiros de 2018, 2019 e 2020 e 2021 conforme se abstrai do Despacho
0623468 - Pasta I do processo 21.0.000000854-8 realizado pela Coordenadoria de Recursos Materiais,
Almoxarifado e Patrimônio, em todas as unidades da DPE-TO;

2.3. A adoção do Sistema de Registro dos Preços deve-se principalmente pela natureza do objeto, que diz
respeito a materiais de consumo, os quais não se podem precisar com exatidão o quantitativo a ser
demandado, motivo pelo qual foram definidos em quantidade estimada. Assim, tal procedimento
licitatório prevê a intenção de adquirirem-se os materiais de forma parcelada, conforme necessidades
institucionais.

 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E DAS QUANTIDADES

 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO
VALOR
UNITÁRIO
R$

VALOR
TOTAL
R$

01 150 UND

BASTÃO DE COLA QUENTE GRANDE,
COM MEDIDAS: 11 MM DE DIÂMETRO E
30 CM DE COMPRIMENTO (Validade: Na
data da entrega, os produtos não deverão ter
data inferior a 70% (setenta por cento) do
período total para uso ou consumo oferecido
pelo fabricante)

 

 

 

 

1,76

 

 

 

 

264,00

02 500 UND

BLOCO DE RECADO, AUTO ADESIVO,
EMBALAGEM CONTENDO 01 BLOCO DE
100 FOLHAS, CORES: VARIADAS
Medidas Aproximadas: 76MM X 102MM,
Gramatura: 90

 

 

 

6,90

 

 

 

3.450,00

03 300 UND

BORRACHA APAGADORA MACIA, COR:
BRANCA, COM CAPA PROTETORA DE
VINIL, MATERIAL: BORRACHA Medidas
Aproximadas: 40 MM X 20 MM.

 

 

2,03

 

 

609,00

04 20 UND

CADEADO EM CORPO DE LATÃO
MACIÇO, COM HASTE EM AÇO
CEMENTADA E CROMADA,
ACOMPANHA 02 (DUAS) CHAVES EM
LATÃO NIQUELADO, N° 45, Medidas
Aproximadas: 4,5X3,7X2,7X0,8 cm

 

 

 

 

34,63

 

 

 

 

692,60



05 400 UND

CAIXA PARA ARQUIVO DE
DOCUMENTO, EM PLASTICO (ARQUIVO
MORTO), NAS CORES VARIADAS
Medidas Aproximadas: 135 X 250 X 360
MM.

 

 

9,08

 

 

 

3.632,00

 

06 30 UND

CANETA ESFEROGRÁFICA COM TUBO
EXTERNO EM METAL, COM CORRENTE
DE METAL, PARA FIXAÇÃO EM MESA,
COM REPOSIÇÃO DE REFIL

 

 

 

18,34

 

 

 

550,20

07 10 UND

CARREGADOR PARA PILHA AA/AAA
RECARREGÁVEIS COM 04 (QUATRO)
PILHAS RECARREGÁVEIS AAA, com
carregamento simultâneo, com indicador de
led que indica a carga das pilhas, fonte de
alimentação: tomada novo padrão brasileiro –
pilhas no mínimo 2500 MAH 1,2 V, níquel
hidreto metálico, alta capacidade suporta + ou
- 1000 recargas não viciam, longa duração.
(Embalagem: 01 carregador + 04 pilhas
recarregáveis AAA).

 

 

 

 

 

 

109,34

 

 

 

 

 

 

1.093,40

08 10 UND

CARREGADOR PARA PILHA AA/AAA
RECARREGÁVEIS COM 04 (QUATRO)
PILHAS RECARREGÁVEIS AA, com
carregamento simultâneo, com indicador de
led que indica a carga das pilhas, fonte de
alimentação: tomada novo padrão brasileiro –
pilhas no mínimo 1000 MAH, 1,2 V, níquel
hidreto metálico, alta capacidade suporta + ou
- 1000 recargas não viciam, longa duração.
(Embalagem: 01 carregador + 04 pilhas
recarregáveis AA).

 

 

 

 

 

108,07

 

 

 

 

 

1.080,70

09 300 CX

CLIPE, TRATAMENTO SUPERFICIAL
NIQUELADO, MATERIAL METAL,
FORMATO PARALELOCLIPES EM AÇO
NIQUELADO N° 1, CX COM 100 UND,
Medidas Aproximadas: 3,03cm

 

 

 

2,94

 

 

 

882,00

10 300 CX

CLIPE, TRATAMENTO SUPERFICIAL
NIQUELADO, MATERIAL METAL,
FORMATO PARALELOCLIPES EM AÇO
NIQUELADO N° 3/0 CX COM 50 UND,
Medidas Aproximadas: 3,65cm

 

 

3,20

 

 

960,00



11 300 CX

CLIPE, TRATAMENTO SUPERFICIAL
NIQUELADO, MATERIAL METAL,
FORMATO PARALELOCLIPES EM AÇO
NIQUELADO N° 4/0, CX COM 50 UND,
Medidas Aproximadas: 4,07cm

 

 

 

3,22

 

 

 

966,00

12 150 CX

CLIPE, TRATAMENTO SUPERFICIAL
NIQUELADO, MATERIAL METAL,
FORMATO PARALELOCLIPES EM AÇO
NIQUELADO N° 6/0 CX COM 50 UND,
Medidas Aproximadas: 4,55cm

 

 

 

3,57

 

 

 

535,50

13 150 CX

CLIPE, TRATAMENTO SUPERFICIAL
NIQUELADO, MATERIAL METAL,
FORMATO PARALELOCLIPES EM AÇO
NIQUELADO N° 8/0, CX COM 25 UND,
Medidas Aproximadas: 5,38cm

 

 

 

3,80

 

 

 

570,00

14 50 UND

COLA ADESIVA INSTANTÂNEA EXTRA
FORTE C/ TAMPA ROSQUEÁVEL 5G. –
COMPOSIÇÃO: ÉSTER DE
CIANOACRÍLICO. OBS.:
ACONDICIONADA EM BISNAGA
TOTALMENTE DE PLÁSTICO P/ FÁCIL
MANUSEIO

 

 

 

9,60

 

 

 

480,00

15 500 UND
ENVELOPE CARTA, DE PAPEL OFFSET,
NA COR VERDE BANDEIRA, Medidas
Aproximadas: 11,4X16,2 cm

0,80

 

 

400,00

16 500 UND
ENVELOPE CONVITE, DE PAPEL
OFFSET, NA COR VERDE BANDEIRA,
Medidas Aproximadas: 16X23,5 cm

0,90
 

450,00

17 4000 UND

ENVELOPE DE PAPEL OFFSET,
BRANCO, GRAMATURA MINIMA
90G/m², TIPO SACO, Medidas Aproximadas:
32,4X22,9 cm

0,77

 

 

3.080,00

18 1500 UND

ENVELOPE DE PAPEL OFFSET,
BRANCO, GRAMATURA MINIMA
90G/m², TIPO SACO, Medidas Aproximadas:
41X31cm

1,10

 

 

1.650,00

19 1500 UND

ENVELOPE DE PAPEL OFFSET,
BRANCO, GRAMATURA MINIMA DE
90G/m², Medidas Aproximadas: 24,8X18,5
cm

0,38

 

 

570,00



20 2500 UND

ENVELOPE OFÍCIO, DE PAPEL OFFSET,
BRANCO, GRAMATURA MINIMA
90G/m², Medidas Aproximadas: 11,4X22,9
cm

 

 

 

0,40

 

 

 

1.000,00

21 20 CX

ESTILETE EM PLÁSTICO, LÂMINA
LARGA EM AÇO INOX, 18 MM, C/
TRAVA, CORES SORTIDAS, Caixa: 12
UND

 

 

 

32,95

 

 

 

659,00

22 80 UND

FITA ADESIVA DUPLA FACE,
MATERIAL: POLIURETANO, COR: BEGE.
Medidas Aproximadas: 18 MM X 30 M
(Validade: Na data da entrega, os produtos
não deverão ter data inferior a 70% (setenta
por cento) do período total para uso ou
consumo oferecido pelo fabricante)

 

 

 

 

11,04

 

 

 

 

883,20

23 450 UND

FITA ADESIVA TRANSPARENTE,
MATERIAL: POLIPROPILENO. Medidas
Aproximadas 45 MM X 45 M (Validade: Na
data da entrega, os produtos não deverão ter
data inferior a 70% (setenta por cento) do
período total para uso ou consumo oferecido
pelo fabricante)

 

 

 

 

4,68

 

 

 

 

2.106,00

24 50 CX

GIZ DE CERA, MATERIAL: CERA
PLÁSTICA COM CORANTE ATÓXICO,
CORES DIVERSAS, ESPESSURA MÉDIA,
Embalagem com 12 unidades (Validade: Na
data da entrega, os produtos não deverão ter
data inferior a 70% (setenta por cento) do
período total para uso ou consumo oferecido
pelo fabricante) - para uso das brinquedotecas.

 

 

 

 

 

4,62

 

 

 

 

 

231,00

25 50 CX

MASSA MODELAR, ATÓXICA,
COMPOSIÇÃO BÁSICA
ÁGUA/CARBOIDRATOS DE CEREAIS E
CLORETO SÓDIO, CORES: SORTIDAS,
Embalagem com 12 bastões (Validade: Na
data da entrega, os produtos não deverão ter
data inferior a 70% (setenta por cento) do
período total para uso ou consumo oferecido
pelo fabricante) - para uso das brinquedotecas.

 

 

 

 

 

4,08

 

 

 

 

 

204,00

26 300 UND

PAPEL PARDO, MATERIAL CELULOSE
VEGETAL, TIPO PAPEL SEMI-KRAF,
COR: PARDA, Medidas Aproximadas:
100X120 cm

 

 

 

1,00

 

 

 

300,00



27 30 PCT

PAPEL TIPO: CASCA OVO, MATERIAL
CELULOSE, GRAMATURA 120,
APLICAÇÃO IMPRESSORA JATO TINTA,
COR BRANCA, Embalagem: c/ 30 folhas

 

 

 

20,37

 

 

 

611,10

28 300 UND

PASTA SIMPLES, COM ABA E
ELÁSTICO, EM PLÁSTICO
POLIPROPILENO, TRANSPARENTE
TAMANHO OFICIO, Medidas Aproximadas:
24,5 X 33,5 cm

 

 

 

3,10

 

 

 

930,00

29 150 UND

PASTA TIPO: A-Z, MATERIAL CARTÃO
PRENSADO PLASTIFICADO, LOMBADA
FINA (Medida Aproximada: 60 mm), COR
PRETA, RENDEDOR INTERNO
FERRAGEM REMOVÍVEL COM 2 FUROS,
BOLSA PLÁSTICA TRANSPARENTE,
Medidas Aproximadas: 240X340mm

 

 

 

 

 

17,42

 

 

 

 

 

2.613,00

30 300 PCT

PASTA TIPO: L, MATERIAL PLÁSTICO,
TIPO L, LARGURA 220 MM, ALTURA 310
MM, COR INCOLOR, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS COM VISOR, TAMANHO
A4, Medidas Aproximadas: 22X31 cm,
Embalagem com 10 unidades

 

 

 

 

13,43

 

 

 

 

4.029,00

31 150 PCT

PASTA TIPO: L, MATERIAL PLÁSTICO,
TIPO L, LARGURA 230 MM, ALTURA 335
MM, COR INCOLOR, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS COM VISOR, TAMANHO
OFICIO, Medidas Aproximadas: 23x33,5 cm,
Embalagem com 10 unidades

 

 

 

15,18

 

 

 

2.277,00

32 80 UND

PERFURADOR P/ PAPÉIS DE MESA, 02
FUROS DE 07 MM DE DIÂMETRO,
CAPACIDADE 35 FLS., EM AÇO DE
ALTA QUALIDADE, GUIA AJUSTÁVEL
P/ POSICIONAMENTO DO PAPEL,
RESERVATÓRIO C/ BANDEJA
REMOVÍVEL, COR CHUMBO.

 

 

 

33,39

 

 

 

2.671,20

33 200 UND

PRANCHETA PORTÁTIL, MATERIAL:
PVC ACRÍLICO, COR: INCOLOR, COM
PREDENDOR DE METAL E CANTOS
ARREDONDADOS, Medidas Aproximadas:
360X240 mm

 

 

 

13,91

 

 

 

2.782,00



34 100 UND
TESOURA, MATERIAL INOXIDÁVEL,
CABO ANATÔMICO EM
POLIPROPILENO, Medidas: 19 cm.

 

 

 

13,69

 

 

 

1.369,00

VALOR TOTAL R$ R$ 44.580,90

 

 

4. DO CUSTO ESTIMADO

4.1. O valor estimado para aquisição dos itens previstos neste procedimento licitatório é de R$ 44.580,90
(quarenta e quatro mil, quinhentos e oitenta reais e noventa centavos)

4.2. A DPE-TO não está prevendo quantidades mínimas a serem adquiridas, promovendo-se a aquisição de
acordo com suas necessidades, obedecida à legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro
a preferência, em igualdade de condições;

4.3. Caberá a Diretoria de Administração a gestão dos preços registrados, verificando-se a adequação
destes aos praticados pelo mercado e às necessidades demandadas por esta Instituição.

 

5. DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da publicação do seu extrato
em Diário Oficial da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

 

6. DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar do recebimento da nota fiscal
ou nota fiscal/fatura, por meio de crédito em conta bancária, condicionado ao atesto do responsável pela
fiscalização da execução do objeto, e manutenção das condições iniciais de habilitação;

6.2. O CNPJ constante da nota fiscal ou nota fiscal/fatura deverá ser o mesmo indicado na nota de
empenho, vinculado a conta corrente do fornecedor registrado;

6.3. A DPE-TO reserva-se ao direito de não atestar a nota fiscal ou nota fiscal/fatura para o pagamento,
caso os dados constantes desta estiverem em desacordo com os dados da
CONTRATANTE/CONTRATADA, ou ainda, se os materiais entregues não estiverem em conformidade
com as especificações apresentadas neste Instrumento, ficando o pagamento suspenso até a regularização;

6.4. A formalização da despesa se dará por meio de emissão de nota de empenho, a qual substituirá o
contrato, conforme prerrogativa prevista no artigo 62 da Lei nº. 8.666/93.

6.5. No caso de atraso de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para
tanto, serão devidos pela DPE-TO encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano),
capitalizados diariamente em regime de juros simples.

 

7. DA SOLICITAÇÃO E DA ENTREGA

7.1. O prazo para entrega dos materiais é de 20 (vinte) dias úteis, contados da data do recebimento da
Nota de Empenho, podendo ser prorrogado caso haja pedido formal devidamente justificado pela
Contratada e acatado pela DPE-TO;

7.2. Os materiais deverão ser entregues na Coordenadoria de Recursos Materiais, Almoxarifado e
Patrimônio da DPE-TO, localizada na ACSO 91, Alameda 11, Quadra 05, Lote 01, Palmas – TO, ou em
outro local a ser informado previamente pela DPE-TO, nos seguintes horários: das 08h:00m às 11h:30m



e das 14h:00m às 16h:30m;

7.3. Os materiais que possuem prazo de validade não deverão ter data inferior a 70% (setenta por cento)
do período total para uso ou consumo oferecido pelo fabricante, no ato da entrega à DPE-TO.

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

8.1. São obrigações do fornecedor registrado:

a) Assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias úteis, contados da sua notificação;

b) Não subcontratar o objeto da presente Ata;

c ) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.2. Emitida(s) solicitação(ões) de aquisição ao FORNECEDOR REGISTRADO, momento em que
passará a denominar-se contratado, obrigando-se a:

8.2.1. Pela observância das Leis, Decretos, Regulamentos, Portarias e normas Federais, Estaduais e
Municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto licitado;

8.2.2. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados a DPE-TO, ou a terceiros, por ação ou omissão no
fornecimento do objeto;

8.2.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratante, no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas, contados da data do protocolo de recebimento da demanda;

8.2.4. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade a esta
Instituição;

8.2.5. Reparar ou substituir o material caso durante a execução do objeto o mesmo venha a ser danificado,
sem que haja quaisquer ônus para esta Instituição;

8.2.6. Providenciar todos os recursos e insumos necessários a perfeita execução do objeto, devendo estar
incluídos no preço proposto todas as despesas com materiais, insumos, mão-de-obra, fretes, embalagens,
seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita
entrega dos produtos;

8.2.7. Entregar o material, acondicionado adequadamente, em invólucro lacrado, de forma a permitir
completa segurança durante o transporte, acompanhado de nota fiscal ou nota fiscal/fatura, discriminado o
quantitativo do produto, de acordo com as especificações técnicas;

8.3. Garantir a qualidade do objeto licitado comprometendo-se a substituí-los, caso não atendam o padrão
de qualidade exigido ou apresentem defeito de fabricação.

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

9.1. A Unidade demandante da Defensoria Pública do Estado do Tocantins gerenciará a Ata de Registro de
Preços;

9.2. São obrigações do órgão gerenciador:

a) Solicitar o registro do licitante fornecedor e a formalização da correspondente Ata de Registro de
Preços;

b) Acompanhar as despesas decorrentes do presente Termo e atestar o recebimento dos serviços/materiais,
ou rejeitá-los no todo ou em parte, em relação às suas próprias contratações;

c) Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na Ata, no Instrumento Convocatório e
seus anexos, em relação às suas próprias contratações;

d) Sugerir a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços, em



relação às suas próprias contratações.

e) Responsabilizar-se pela observância quanto às leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas
legais, direta e indiretamente aplicáveis a execução do objeto, em relação às suas próprias contratações.

 

10. DAS SANÇÕES

10.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou
Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da multa de 20% (vinte por cento) do valor
estimado/contratado e das demais cominações legais, garantidos o contraditório e a ampla defesa, que
deverá ser apresentada no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação; nos seguintes casos:

a) Não apresentar documentação exigida para o certame;

b) Apresentar documentação falsa;

c) Não assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo de validade da sua proposta;

d) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

e) Não manter as condições ofertadas em sua proposta;

f) Falhar ou fraudar na execução do ajustado;

g) Comportar-se de modo inidôneo, nos termos da Lei;

h) Cometer fraude fiscal.

10.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no presente Instrumento, a Contratante
poderá aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e cível, as seguintes sanções:

a) Advertência, por escrito, quando a Contratada deixar de atender quaisquer indicações aqui constantes;

b) Multa compensatória/indenizatória no percentual de até 20% (vinte por cento) calculado sobre o valor
contratado;

c) Suspensão temporária de participação de licitação e impedimento de contratar com a Defensoria Pública
do Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade;

10.3. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela Contratada, será
aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor solicitado, por dia de atraso,
limitada a 10 % (dez por cento) desse valor;

10.4. O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser recolhido em conta da
DPE-TO a ser indicada, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a respectiva notificação;

10.5. Caso não seja pago na forma do subitem anterior, a multa será descontada por ocasião do pagamento
posterior a ser efetuado pela Contratante ou cobrada judicialmente;

10.6. Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93;

10.7. Na aplicação de quaisquer sanções previstas, será garantido o contraditório e a ampla defesa.

Documento assinado eletronicamente por Jayra Vieira Reis de Sousa Santiago, Diretor(a) de
Administração, em 08/04/2022, às 10:11, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.



Documento assinado eletronicamente por Elias Nogueira dos Santos, Assistente de Defensoria,
em 08/04/2022, às 11:42, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.defensoria.to.def.br/sei/verifica.php informando o código verificador 0637954 e o código
CRC D10D0FF2.

 

 

ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº ___/2022.
OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de
material de consumo destinados ao atendimento das
necessidades dos membros, servidores e assistidos da
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, conforme
processo licitatório 22.0.000000340-2, Pregão Eletrônico Nº
__/2022.
 

Aos ___ dias do mês de _________________ do ano de 2022, A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
DO TOCANTINS, com sede à Quadra 502 Sul, Av. Teotônio Segurado, s/nº, Plano Diretor Sul, CEP:
77.021-654, em Palmas-TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 07.248.660/0001-35, neste ato representada por
seu Subdefensor Público-Geral, Pedro Alexandre Conceição A. Gonçalves , nomeado pelo Ato nº 32 de 25
de janeiro de 2021, publicado no DOE 5.774, de 26/01/2021, e no exercício das atribuições legais que lhe
são conferidas por meio do Ato nº 34/2021, publicado no Diário Oficial nº 5.777, de 29 de janeiro de
2021, com alterações, doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa
___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________, com sede
__________________________, neste ato, representada pelo Sr. ______________________,
(nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Cédula de identidade RG _____________- SSP/ ___,
inscrito no CPF/MF sob o nº ________________-__, residente e domiciliado na
____________________________, e, daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR
REGISTRADO, resolvem na forma da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal 7.892/2013,
Decreto Federal 10.024/2019, Decreto Federal 8.538/2015, Lei Complementar nº 123/2006 e
subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, firmar a presente ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Jurídica da Defensoria Pública, que
emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666, de 1993, mediante as seguintes
condições:

 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual aquisição de material de consumo para
atendimento das necessidades dos membros, servidores e assistidos da Defensoria Pública do Estado do
Tocantins, nos quantitativos e especificações constantes no ANEXO I do Edital do Pregão Eletrônico nº
__/2022.

 

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL



2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico nº .../2022 para
Registro de Preços, e seus Anexos, Processo Licitatório nº 22.0.000000340-2, do qual é parte integrante e
complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do Fornecedor Registrado.

 

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de publicação
de seu extrato no Diário Oficial da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

 

4. DO PREÇO

4.1. Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata serão publicados na
imprensa oficial e divulgados em meio eletrônico.

4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
existentes no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores registrados para negociar o
novo valor.

4.2.1 Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerenciador poderá liberar o
fornecedor do compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação e convocar os demais fornecedores
visando a igual oportunidade de negociação.

4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada
a superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.

 

5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos necessários ao controle e administração da
presente Ata.

 

5.2 DO(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S)

FORNECEDOR: (---) – CNPJ Nº (---)

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

      

      

      

VALOR TOTAL  

 

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1. O fornecedor registrado poderá ter o seu registro de preços cancelado mediante processo administrativo
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.2. O cancelamento do seu registro poderá ser:

6.2.1. A pedido do próprio Fornecedor Registrado, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as



exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;

6.2.2. Por iniciativa do Órgão Gerenciador, quando:

a) O fornecedor registrado não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado:

b) O fornecedor registrado perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no
processo licitatório;

c) Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

d) O fornecedor registrado não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

e) O fornecedor registrado não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, as solicitações
decorrentes da Ata de Registro de Preços;

f ) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de
Registro de Preços ou nas solicitações dela decorrentes.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Órgão Gerenciador fará o devido
apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará os proponentes a nova ordem de registro.

 

7. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.defensoria.to.def.br e terá seu extrato publicado
no Diário Oficial da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

8.1. São obrigações do fornecedor registrado:

a) Assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias úteis, contados da sua notificação;

b) Não subcontratar o objeto da presente Ata;

c) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.2. Emitida(s) solicitação(ões) de aquisição ao FORNECEDOR REGISTRADO, momento em que passará a
denominar-se contratado, obrigando-se a:

8.2.1. Pela observância das Leis, Decretos, Regulamentos, Portarias e normas Federais, Estaduais e
Municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto licitado;

8.2.2. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados a DPE-TO, ou a terceiros, por ação ou omissão no
fornecimento do objeto;

8.2.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratante, no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas, contados da data do protocolo de recebimento da demanda;

8.2.4. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade a esta Instituição;

8.2.5. Reparar ou substituir o material caso durante a execução do objeto o mesmo venha a ser danificado,
sem que haja quaisquer ônus para esta Instituição;

http://www.defensoria.to.def.br/


8.2.6. Providenciar todos os recursos e insumos necessários a perfeita execução do objeto, devendo estar
incluídos no preço proposto todas as despesas com materiais, insumos, mão-de-obra, fretes, embalagens,
seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita
entrega dos produtos;

8.2.7. Entregar o material, acondicionado adequadamente, em invólucro lacrado, de forma a permitir
completa segurança durante o transporte, acompanhado de nota fiscal ou nota fiscal/fatura, discriminado o
quantitativo do produto, de acordo com as especificações técnicas;

8.3. Garantir a qualidade do objeto licitado comprometendo-se a substituí-los, caso não atendam o padrão de
qualidade exigido ou apresentem defeito de fabricação.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

9.1. A Unidade demandante da Defensoria Pública do Estado do Tocantins gerenciará a Ata de Registro de
Preços.

9.2. São obrigações do órgão gerenciador:

a) Solicitar o registro do licitante fornecedor e a formalização da correspondente Ata de Registro de Preços;

b) Acompanhar as despesas decorrentes do presente Termo e atestar o recebimento dos serviços/materiais, ou
rejeitá-los no todo ou em parte, em relação às suas próprias contratações;

c) Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na Ata, no Instrumento Convocatório e seus
anexos, em relação às suas próprias contratações;

d) Sugerir a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços, em
relação às suas próprias contratações.

e) Responsabilizar-se pela observância quanto às leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas
legais, direta e indiretamente aplicáveis a execução do objeto, em relação às suas próprias contratações.

10. DA SOLICITAÇÃO E DA ENTREGA

10.1. 7.1. O prazo para entrega dos materiais é de 20 (vinte) dias úteis, contados da data do recebimento da
Nota de Empenho, podendo ser prorrogado caso haja pedido formal devidamente justificado pela Contratada
e acatado pela DPE-TO;

10.2. Os materiais deverão ser entregues na Coordenadoria de Recursos Materiais, Almoxarifado e
Patrimônio da DPE-TO, localizada na ACSO 91, Alameda 11, Quadra 05, Lote 01, Palmas – TO, ou em
outro local a ser informado previamente pela DPE-TO, nos seguintes horários: das 08h:00m às 11h:30m e
das 14h:00m às 16h:30m;

10.3. Os materiais que possuem prazo de validade não deverão ter data inferior a 70% (setenta por cento) do
período total para uso ou consumo oferecido pelo fabricante, no ato da entrega à DPE-TO;

 

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar do recebimento da nota fiscal
ou nota fiscal/fatura, por meio de crédito em conta bancária, condicionado ao atesto do responsável pela
fiscalização da execução do objeto, e manutenção das condições iniciais de habilitação;

11.2. O CNPJ constante da nota fiscal ou nota fiscal/fatura deverá ser o mesmo indicado na nota de
empenho, vinculado a conta corrente do fornecedor registrado;



11.3. A DPE-TO reserva-se ao direito de não atestar a nota fiscal ou nota fiscal/fatura para o pagamento,
caso os dados constantes desta estiverem em desacordo com os dados da
CONTRATANTE/CONTRATADA, ou ainda, se os materiais entregues não estiverem em conformidade
com as especificações apresentadas neste Instrumento, ficando o pagamento suspenso até a regularização;

11.4. A formalização da despesa se dará por meio de emissão de nota de empenho, a qual substituirá o
contrato, conforme prerrogativa prevista no artigo 62 da Lei nº. 8.666/93.

11.5. No caso de atraso de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para
tanto, serão devidos pela DPE-TO encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano),
capitalizados diariamente em regime de juros simples.

 

12. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. Caberá ao órgão aderente à Ata de Registro de Preços verificar junto ao Fornecedor Registrado a
capacidade de fornecimento dos objetos registrados, bem como consultar o Órgão Gerenciador sobre a sua
anuência.

12.2. Caberá ao Fornecedor Registrado beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento dos objetos decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o Órgão Gerenciador.

12.3. Os fornecimentos adicionais não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado para o Órgão Gerenciador.

12.4. Para fins de autorização, só serão aceitos pedidos de adesões que não excedam, por órgão ou entidade
solicitante, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens registrados.

12.5. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da Ata.

12.6. Compete ao órgão, não participante, os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo Fornecedor
Registrado das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

 

13. DAS SANÇÕES

13.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Município
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da multa de 20% (vinte por cento) do valor
estimado/contratado e das demais cominações legais, garantidos o contraditório e a ampla defesa, que
deverá ser apresentada no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, nos seguintes casos:

a) Não apresentar documentação exigida para o certame;

b) Apresentar documentação falsa;

c) Não assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo fixado em edital;

d) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

e) Não manter as condições ofertadas em sua proposta;

f) Falhar ou fraudar na execução do ajustado;

g) Comportar-se de modo inidôneo, nos termos da Lei;

h) Cometer fraude fiscal.

13.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no instrumento convocatório e nota de



empenho, a Contratante poderá aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e cível, as seguintes
sanções:

a) Advertência, por escrito, quando a Contratada deixar de atender quaisquer indicações aqui constantes;

b) Multa compensatória / indenizatória no percentual de até 20% (vinte por cento) calculado sobre o valor
Contratado;

c) Suspensão temporária de participação de licitação e impedimento de contratar com a Defensoria Pública
do Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela Contratada, será
aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor contratado, por dia de atraso,
limitada a 10 % (dez por cento) desse valor;

13.4. O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser recolhida em conta da
DPE-TO a ser indicada, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a respectiva notificação;

13.5. Caso não seja pago na forma do subitem anterior, a multa será descontada por ocasião do pagamento
posterior a ser efetuado pela Contratante ou cobrada judicialmente;

13.6. Além das penalidades citadas, a Contratada ficara sujeita, ainda, no que couber, as demais penalidades
referidas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93;

13.7. Na aplicação de quaisquer sanções previstas, será garantido o contraditório e a ampla defesa.

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta de preço e os
documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão farão parte
desta Ata de Registro de Preços.

14.2. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor da ata.

14.3. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial da ata, na ocorrência de
fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução.

 

15. DO FORO

15.1. Para dirimir, na esfera judicial, às questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços será
competente o foro da Comarca de Palmas, Capital do Estado do Tocantins.

 

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente ata de registro de
preços que, lida e achada conforme, é assinada pelos signatários deste instrumento.

 

Palmas, ........ de ................... de 2022.

 

 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
PEDRO ALEXANDRE CONCEIÇÃO A. GONÇALVES

SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL
 



FORNECEDOR REGISTRADO

 

Anexo 1

CADASTRO DE RESERVA
 

Fornecedores que aceitaram fazer parte do cadastro de reserva, em valor igual ao do licitante mais bem
classificado e habilitado, segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva, para o
caso de exclusão do primeiro colocado da Ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto nº
7892/2013:

 

(Empresa): _______________________________

 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

      

      

      

VALOR TOTAL  

 

Anexo III

MODELO DE PROPOSTA READEQUADA

 

Processo Interno: 22.0.000000340-2

Pregão Eletrônico nº --/2022.

Empresa: [Nome da Empresa]

CNPJ: [CNPJ da empresa]

Conta corrente: [Titularidade da empresa]

Endereço: [Endereço da empresa]

Telefone: [Telefone da empresa]

E-mail: [Endereço eletrônico da empresa]

Em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico n.º __/2022 e seus Anexos, apresentamos proposta no valor
total de R$ ___ ___ __ [valor por extenso], conforme tabela abaixo:

 



ITEM QTD UND DESCRIÇÃO
VALOR
UNITÁRIO
R$

VALOR
TOTAL
R$

01 150 UND

BASTÃO DE COLA QUENTE GRANDE,
COM MEDIDAS: 11 MM DE DIÂMETRO E
30 CM DE COMPRIMENTO (Validade: Na
data da entrega, os produtos não deverão ter
data inferior a 70% (setenta por cento) do
período total para uso ou consumo oferecido
pelo fabricante)

  

02 500 UND

BLOCO DE RECADO, AUTO ADESIVO,
EMBALAGEM CONTENDO 01 BLOCO DE
100 FOLHAS, CORES: VARIADAS Medidas
Aproximadas: 76MM X 102MM, Gramatura:
90

  

03 300 UND

BORRACHA APAGADORA MACIA, COR:
BRANCA, COM CAPA PROTETORA DE
VINIL, MATERIAL: BORRACHA Medidas
Aproximadas: 40 MM X 20 MM.

  

04 20 UND

CADEADO EM CORPO DE LATÃO
MACIÇO, COM HASTE EM AÇO
CEMENTADA E CROMADA,
ACOMPANHA 02 (DUAS) CHAVES EM
LATÃO NIQUELADO, N° 45, Medidas
Aproximadas: 4,5X3,7X2,7X0,8 cm

  

05 400 UND

CAIXA PARA ARQUIVO DE
DOCUMENTO, EM PLASTICO (ARQUIVO
MORTO), NAS CORES VARIADAS Medidas
Aproximadas: 135 X 250 X 360 MM.

  

06 30 UND

CANETA ESFEROGRÁFICA COM TUBO
EXTERNO EM METAL, COM CORRENTE
DE METAL, PARA FIXAÇÃO EM MESA,
COM REPOSIÇÃO DE REFIL

  

07 10 UND

CARREGADOR PARA PILHA AA/AAA
RECARREGÁVEIS COM 04 (QUATRO)
PILHAS RECARREGÁVEIS AAA, com
carregamento simultâneo, com indicador de led
que indica a carga das pilhas, fonte de
alimentação: tomada novo padrão brasileiro –
pilhas no mínimo 2500 MAH 1,2 V, níquel
hidreto metálico, alta capacidade suporta + ou -
1000 recargas não viciam, longa duração.
(Embalagem: 01 carregador + 04 pilhas
recarregáveis AAA).

  



08 10 UND

CARREGADOR PARA PILHA AA/AAA
RECARREGÁVEIS COM 04 (QUATRO)
PILHAS RECARREGÁVEIS AA, com
carregamento simultâneo, com indicador de led
que indica a carga das pilhas, fonte de
alimentação: tomada novo padrão brasileiro –
pilhas no mínimo 1000 MAH, 1,2 V, níquel
hidreto metálico, alta capacidade suporta + ou -
1000 recargas não viciam, longa duração.
(Embalagem: 01 carregador + 04 pilhas
recarregáveis AA).

  

09 300 CX

CLIPE, TRATAMENTO SUPERFICIAL
NIQUELADO, MATERIAL METAL,
FORMATO PARALELOCLIPES EM AÇO
NIQUELADO N° 1, CX COM 100 UND,
Medidas Aproximadas: 3,03cm

  

10 300 CX

CLIPE, TRATAMENTO SUPERFICIAL
NIQUELADO, MATERIAL METAL,
FORMATO PARALELOCLIPES EM AÇO
NIQUELADO N° 3/0 CX COM 50 UND,
Medidas Aproximadas: 3,65cm

  

11 300 CX

CLIPE, TRATAMENTO SUPERFICIAL
NIQUELADO, MATERIAL METAL,
FORMATO PARALELOCLIPES EM AÇO
NIQUELADO N° 4/0, CX COM 50 UND,
Medidas Aproximadas: 4,07cm

  

12 150 CX

CLIPE, TRATAMENTO SUPERFICIAL
NIQUELADO, MATERIAL METAL,
FORMATO PARALELOCLIPES EM AÇO
NIQUELADO N° 6/0 CX COM 50 UND,
Medidas Aproximadas: 4,55cm

  

13 150 CX

CLIPE, TRATAMENTO SUPERFICIAL
NIQUELADO, MATERIAL METAL,
FORMATO PARALELOCLIPES EM AÇO
NIQUELADO N° 8/0, CX COM 25 UND,
Medidas Aproximadas: 5,38cm

  

14 50 UND

COLA ADESIVA INSTANTÂNEA EXTRA
FORTE C/ TAMPA ROSQUEÁVEL 5G. –
COMPOSIÇÃO: ÉSTER DE
CIANOACRÍLICO. OBS.:
ACONDICIONADA EM BISNAGA
TOTALMENTE DE PLÁSTICO P/ FÁCIL
MANUSEIO

  



15 500 UND
ENVELOPE CARTA, DE PAPEL OFFSET,
NA COR VERDE BANDEIRA, Medidas
Aproximadas: 11,4X16,2 cm

  

16 500 UND
ENVELOPE CONVITE, DE PAPEL OFFSET,
NA COR VERDE BANDEIRA, Medidas
Aproximadas: 16X23,5 cm

  

17 4000 UND
ENVELOPE DE PAPEL OFFSET, BRANCO,
GRAMATURA MINIMA 90G/m², TIPO
SACO, Medidas Aproximadas: 32,4X22,9 cm

  

18 1500 UND
ENVELOPE DE PAPEL OFFSET, BRANCO,
GRAMATURA MINIMA 90G/m², TIPO
SACO, Medidas Aproximadas: 41X31cm

  

19 1500 UND
ENVELOPE DE PAPEL OFFSET, BRANCO,
GRAMATURA MINIMA DE 90G/m², Medidas
Aproximadas: 24,8X18,5 cm

  

20 2500 UND
ENVELOPE OFÍCIO, DE PAPEL OFFSET,
BRANCO, GRAMATURA MINIMA 90G/m²,
Medidas Aproximadas: 11,4X22,9 cm

  

21 20 CX
ESTILETE EM PLÁSTICO, LÂMINA
LARGA EM AÇO INOX, 18 MM, C/ TRAVA,
CORES SORTIDAS, Caixa: 12 UND

  

22 80 UND

FITA ADESIVA DUPLA FACE, MATERIAL:
POLIURETANO, COR: BEGE. Medidas
Aproximadas: 18 MM X 30 M (Validade: Na
data da entrega, os produtos não deverão ter
data inferior a 70% (setenta por cento) do
período total para uso ou consumo oferecido
pelo fabricante)

  

23 450 UND

FITA ADESIVA TRANSPARENTE,
MATERIAL: POLIPROPILENO. Medidas
Aproximadas 45 MM X 45 M (Validade: Na
data da entrega, os produtos não deverão ter
data inferior a 70% (setenta por cento) do
período total para uso ou consumo oferecido
pelo fabricante)

  

24 50 CX

GIZ DE CERA, MATERIAL: CERA
PLÁSTICA COM CORANTE ATÓXICO,
CORES DIVERSAS, ESPESSURA MÉDIA,
Embalagem com 12 unidades (Validade: Na
data da entrega, os produtos não deverão ter
data inferior a 70% (setenta por cento) do
período total para uso ou consumo oferecido
pelo fabricante) - para uso das brinquedotecas.

  



25 50 CX

MASSA MODELAR, ATÓXICA,
COMPOSIÇÃO BÁSICA
ÁGUA/CARBOIDRATOS DE CEREAIS E
CLORETO SÓDIO, CORES: SORTIDAS,
Embalagem com 12 bastões (Validade: Na data
da entrega, os produtos não deverão ter data
inferior a 70% (setenta por cento) do período
total para uso ou consumo oferecido pelo
fabricante) - para uso das brinquedotecas.

  

26 300 UND
PAPEL PARDO, MATERIAL CELULOSE
VEGETAL, TIPO PAPEL SEMI-KRAF, COR:
PARDA, Medidas Aproximadas: 100X120 cm

  

27 30 PCT

PAPEL TIPO: CASCA OVO, MATERIAL
CELULOSE, GRAMATURA 120,
APLICAÇÃO IMPRESSORA JATO TINTA,
COR BRANCA, Embalagem: c/ 30 folhas

  

28 300 UND

PASTA SIMPLES, COM ABA E ELÁSTICO,
EM PLÁSTICO POLIPROPILENO,
TRANSPARENTE TAMANHO OFICIO,
Medidas Aproximadas: 24,5 X 33,5 cm

  

29 150 UND

PASTA TIPO: A-Z, MATERIAL CARTÃO
PRENSADO PLASTIFICADO, LOMBADA
FINA (Medida Aproximada: 60 mm), COR
PRETA, RENDEDOR INTERNO
FERRAGEM REMOVÍVEL COM 2 FUROS,
BOLSA PLÁSTICA TRANSPARENTE,
Medidas Aproximadas: 240X340mm

  

30 300 PCT

PASTA TIPO: L, MATERIAL PLÁSTICO,
TIPO L, LARGURA 220 MM, ALTURA 310
MM, COR INCOLOR, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS COM VISOR, TAMANHO A4,
Medidas Aproximadas: 22X31 cm, Embalagem
com 10 unidades

  

31 150 PCT

PASTA TIPO: L, MATERIAL PLÁSTICO,
TIPO L, LARGURA 230 MM, ALTURA 335
MM, COR INCOLOR, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS COM VISOR, TAMANHO
OFICIO, Medidas Aproximadas: 23x33,5 cm,
Embalagem com 10 unidades

  

32 80 UND

PERFURADOR P/ PAPÉIS DE MESA, 02
FUROS DE 07 MM DE DIÂMETRO,
CAPACIDADE 35 FLS., EM AÇO DE ALTA
QUALIDADE, GUIA AJUSTÁVEL P/
POSICIONAMENTO DO PAPEL,
RESERVATÓRIO C/ BANDEJA
REMOVÍVEL, COR CHUMBO.

  



33 200 UND

PRANCHETA PORTÁTIL, MATERIAL: PVC
ACRÍLICO, COR: INCOLOR, COM
PREDENDOR DE METAL E CANTOS
ARREDONDADOS, Medidas Aproximadas:
360X240 mm

  

34 100 UND
TESOURA, MATERIAL INOXIDÁVEL,
CABO ANATÔMICO EM POLIPROPILENO,
Medidas: 19 cm.

  

VALOR TOTAL R$ R$

 

 

 

Local e data

___________________________________
Assinatura e carimbo
(Responsável da empresa)

 

 

Despacho

 

Em atenção ao disposto no Parágrafo Único do art. 38, da Lei n° 8.666/93, seguem os presentes autos
para Parecer Jurídico sobre a minuta do edital de licitação, conforme etapa 9 do mapeamento de
processos administrativos - Registro de Preço, V 8.0.
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